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PODER

STF rechaça pressões 
e adverte: não recuará
Corte retoma trabalho com recado a Eduardo Bolsonaro, reafirmação da soberania e defesa da atuação de Moraes no processo do golpe

A 
sessão de retomada dos 
trabalhos no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), on-
tem, foi marcada por uma 

veemente defesa da independên-
cia da Corte nos julgamentos e pe-
lo apoio ao ministro Alexandre de 
Moraes. Em um recado claro ao 
deputado licenciado Eduardo Bol-
sonaro (PL-SP), que vem fazen-
do gestões ao governo de Donald 
Trump para sancionar economi-
camente o Brasil e emparedar os 
membros da Corte a fim de tentar 
evitar a condenação do pai ex-pre-
sidente, os magistrados reforçaram 
que não se deixarão pressionar por 
piores que sejam as sanções que a 
eles venham ser impostas pelo pre-
sidente norte-americano.  Apenas 
três ministros se pronunciaram: o 
presidente Luís Roberto Barroso, o 
decano Gilmar Mendes e Alexan-
dre de Moraes — enquadrado na 
Lei Magnitsky por conta da atuação 
do filho 03 de Jair Bolsonaro junto 
a personagens da extrema-direi-
ta com influência na Casa Branca.

Barroso fez questão de trazer 
um resgate histórico dos momen-
tos em que a democracia brasileira 
esteve ameaçada e como o Judiciá-
rio foi impactado por regimes auto-
ritários. Mas ressaltou que até en-
tão jamais ninguém tinha tentado 
“virar a mesa” por não aceitar o re-
sultado das urnas — tal como fez o 
ex-presidente, em 2022, motivo pe-
lo qual é réu no STF por chefiar um 
grupo que articulou um golpe de 
Estado para tentar impedir a posse 
de Luiz Inácio Lula da Silva.

“Quem ganha as eleições, leva. 
Quem perde, pode tentar ganhar nas 
eleições seguintes. E quem quer que 
ganhe, precisa respeitar as regras do 
jogo e os direitos fundamentais de 
todos. Isso é que é uma democracia 
constitucional. Essa é a nossa causa, 
a nossa fé racional. E, como toda fé 
sinceramente cultivada, não pode 
ser negociada”, destacou.

Barroso, aliás, frisou que a ten-
tativa de golpe arquitetada por Bol-
sonaro não começou depois de de-
cretado o resultado do segundo tur-
no da eleição presidencial de 2022. 
O presidente do Supremo lembrou 
que a preparação para a ruptura 
institucional vem desde 2019 e se 
estendeu até 2023, com a invasão 
das sedes dos Três Poderes em 8 de 
janeiro pelos bolsonaristas — sub-
metidos, como o ministro ressaltou, 
ao devido processo legal nas ações 
que correm contra eles na Corte.

“Faz-se aqui o reconhecimento 
ao relator das diversas ações pe-
nais, ministro Alexandre de Mo-
raes. Com inexcedível empenho, 
bravura e custos pessoais eleva-
dos, conduziu ele as apurações e 
os processos relacionados aos fatos 
acima descritos. Nem todos com-
preendem os riscos que o país cor-
reu e a importância de uma atua-
ção firme e rigorosa, mas sempre 
dentro do devido processo legal. 
Todos os réus serão julgados com 
base nas provas produzidas, sem 
qualquer tipo de interferência, 
venha de onde vier”, comentou, 
acrescentando que “ninguém tem 
o monopólio do amor ao Brasil”.

Crime de lesa-pátria

Gilmar Mendes, por sua vez, fez 
um discurso duríssimo e centrou 
a crítica  em Eduardo Bolsonaro. 
Segundo o decano, a atuação do 
parlamentar licenciado junto ao 
governo Trump é uma traição ao 
Brasil. “Não é segredo para nin-
guém que os ataques à nossa sobe-
rania foram estimulados por radi-
cais inconformados com a derrota 
do seu grupo político nas últimas 
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Quem ganha as 
eleições, leva. Quem 
perde, pode tentar 
ganhar nas eleições 
seguintes. E quem quer 
que ganhe, precisa 
respeitar as regras do 
jogo e os direitos de 
todos. Isso é que é uma 
democracia”

Ministro Luís Roberto Barroso 

em indireta a Bolsonaro

Os ataques à soberania 
foram estimulados 
por radicais 
inconformados — entre 
eles, um deputado 
que fugiu para 
covardemente difundir 
aleivosias contra o 
Supremo, num ato de 
lesa-pátria”

Ministro Gilmar Mendes 

sobre Eduardo Bolsonaro

O rito processual não 
se adiantará, não 
se atrasará. O rito 
processual irá ignorar 
as sanções praticadas. 
Este relator vai ignorar 
as sanções que foram 
aplicadas e continuar 
trabalhando como  
vem fazendo”

Ministro Alexandre de Moraes 

frisando que não se intimidará

eleições presidenciais — entre eles, 
um deputado federal que, na linha 
de frente do entreguismo, fugiu do 
país para covardemente difundir 
aleivosias contra o Supremo Tribu-
nal Federal, num verdadeiro ato de 
lesa-pátria”, apontou.

O decano externou indignação 
com as sanções econômicas que 
estão sendo impostas ao Brasil por 
Donald Trump, sob  a justificativa 
de que Jair Bolsonaro estaria sendo 
perseguido pelo STF. “[O tarifaço é 
resultado] de uma ação orquestra-
da de sabotagem contra o povo bra-
sileiro, por parte de pessoas aves-
sas à democracia, armadas com os 
mesmos radicalismo, desinforma-
ção e servilismo que vêm caracte-
rizando sua conduta já há alguns 
anos”, criticou, para acrescentar:

“Venho manifestar meu mais 
veemente repúdio aos recentes atos 
de hostilidade unilateral, que des-
prezam os mais básicos deveres de 

civilidade e respeito mútuo que de-
vem balizar as relações entre quais-
quer indivíduos e organizações. Este 
Supremo Tribunal Federal não se do-
bra a intimidações”, salientou Gilmar.

Já o ministro Moraes deixou cla-
ro que irá ignorar a inclusão do no-
me dele na lista da Lei Magnitsky e 
que a sanção a ele imposta em na-
da altera o curso do julgamento dos 
golpistas. “As ações prosseguirão. O 
rito processual do Supremo Tribu-
nal Federal não se adiantará, não se 
atrasará. O rito processual irá ig-
norar as sanções praticadas. Este 
relator vai ignorar as sanções que 
foram aplicadas e continuar tra-
balhando como vem fazendo tan-
to no plenário quanto na Primeira 
Turma, sempre de forma colegia-
da, diferentemente das mentiras, 
das inverdades, da desinformação 
das redes sociais”, observou.

Sem citar Jair Bolsonaro, o filho 
03 do ex-presidente e seus aliados, o 

STF vem julgando um grupo de pes-
soas que desconhece os limites le-
gais e que utiliza de todos os recur-
sos possíveis para tentar subjugar 
o Supremo. “Temos visto, recente-
mente, ações de diversos brasileiros 
que estão sendo ou processados pe-
la Procuradoria-Geral da República 
ou investigados pela Polícia Federal. 
Estamos verificando diversas con-
dutas dolosas, conscientes de uma 
verdadeira organização criminosa 
que, de forma jamais anteriormen-
te vista em nosso país, age de ma-
neira covarde e traiçoeira, com a fi-
nalidade de tentar submeter o fun-
cionamento deste Supremo Tribu-
nal Federal ao crivo de um Estado 
estrangeiro”, disse Moraes.

O procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, manifestou 
apoio a Moraes e citou as “as-
sombrosas e inconcebíveis inves-
tidas” contra o ministro. Segundo 
o PGR,  o magistrado está sendo 

sancionado com a Lei Magnitsky 
“pelo desempenho legítimo das 
suas funções jurisdicionais”.

O advogado-geral da União, 
Jorge Messias, por sua vez, ressal-
tou que “o Brasil é um Estado sobe-
rano e merece respeito nas suas rela-
ções internacionais”. Repudiou, ain-
da, a sanção imposta pelos EUA a 
Moraes. “Não aceitamos que nenhu-
ma autoridade brasileira, nem o mi-
nistro Alexandre Moraes, seja amea-
çada ou punida por Estados estran-
geiros. Da mesma forma, não pode-
mos admitir que nossas leis e nossa 
Constituição sejam suspensas para 
que a legislação estrangeira estabele-
ça o que as empresas em solo nacio-
nal devem ou não fazer”, comentou.

Apesar de habitualmente parti-
cipar da sessões de abertura dos 
trabalhos do STF, a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) não man-
dou nenhum representante para 
a audiência de ontem.

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral, declinou do oferecimento da 
Advocacia-Geral da União (AGU) 
de defendê-lo na Justiça dos Esta-
dos Unidos por ter sido incluído na 
lista da Lei Magnitsky. A decisão 
foi tomada na noite de quinta-fei-
ra, no jantar oferecido pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva aos 
integrantes do STF, no Palácio da 
Alvorada. O argumento do magis-
trado é o de que, como o presiden-
te Donald Trump está em guerra 
com o Poder Judiciário brasileiro, 
a ação de Moraes poderia ser mal-
-recebida pela Casa Branca e tor-
nar-se um argumento a mais pa-
ra prejudicar o Brasil na negocia-
ção da suspensão do tarifaço que 
ainda pesa sobre vários produtos 
da pauta de exportações brasilei-
ra para os EUA.

Isso não quer dizer, porém, que 
a possibilidade de a AGU defender 
Moraes na Justiça norte-america-
na esteja sepultada. A solicitação 
de Moraes ao ministro Jorge Mes-
sias, da AGU, é de suspender a ini-
ciativa por ora. Mesmo porque, o 
magistrado foi incluído na chama-
da “lista ampla” na Magnitsky, que 
não esmiúça as sanções a ele im-
postas. Enquanto não houver o de-
talhamento das restrições pelo Es-
critório de Controle de Ativos Es-
trangeiros (OFAC na sigla inglesa), 
Moraes terá acesso a vários servi-
ços, inclusive bancários, de empre-
sas norte-americanas.

Ataque

Já a revista britânica The Econo-

mist publicou um editorial intitula-
do “O ataque sem precedentes de 
Donald Trump ao Judiciário bra-
sileiro”. O texto mostra que sancio-
nar Moraes com base na Magnit-
sky é uma investida inédita contra 
uma democracia.

A  The Economist  cita que a lei 
foi utilizada contra ditadores, ge-
nerais genocidas e autoridades que 
assassinaram dissidentes políticos. 
“Moraes não fez nada parecido”, diz 
a revista. A sanção foi aplicada ao 
magistrado por conduzir o proces-
so contra o ex-presidente Jair Bol-
sonaro, aliado de Trump, acusado 
de planejar um golpe de Estado 
após as eleições de 2022.

“Ter como alvo um juiz em exer-
cício em uma democracia em fun-
cionamento é algo sem preceden-
tes”, diz o editorial.

A revista lembra que o embate 
entre Trump e Moraes iniciou-se 
em 2019, com o inquérito das fake 
news. Sob relatoria do magistrado, 
o processo investiga a desinforma-
ção sobre instituições democráti-
cas no Brasil por meio das redes 
sociais e teve como alvo empresas 
norte-americanas.

Para a revista, a investigação foi 
“controversa desde o início”, pois 
a falta de regulamentação das re-
des sociais no Brasil faz com que 
os processos relacionados ao tema 
recaiam sobre o STF.

O texto destaca que “nenhuma 
das ações do sr. Moraes foi ilegal 
nos termos do Brasil. Ele é forta-
lecido pela Constituição brasilei-
ra, uma das mais longas do mun-
do, que abrange tudo, desde assis-
tência médica a salários”. E conclui 
afirmando que apesar de Trump 
acreditar que as sanções podem 
pressionar o STF a absolver Bolso-
naro, “o uso inovador da Lei Mag-
nitsky pode sair pela culatra”.

Ministro declina 
de ação via AGU


